
LICITAÇÃO: Pregão Elerônico 111/2026

OBJETO: Fornecimeno Monagem e Insalação de Alambrados

I. SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO

A empresa impugnane questona a exigência contda no edial referene à

apresenação da Licença Ambiental de Transformação do material, a ser apresenada

no prazo de 2 (duas) horas após a eapa de lances, sob a alegação de que o prazo seria

exíguo e inviabilizaria a partcipação de empresas que auam como represenanes,

haja visa a dependência de obenção do documeno juno a erceiros (fabricane).

II. DOS FUNDAMENTOS PARA O NÃO ACOLHIMENTO

1. Da Exigência Restrita ao Vencedor e após a Fase de Lances

Inicialmene, cumpre desacar que a exigência não se confunde com barreira prévia de

habilitação, viso que o edial é claro ao estpular que o documeno será exigido

exclusivamente do licitante classificado em primeiro lugar, após a eapa de lances.

Traa-se, porano, de condição de aceiabilidade da proposa e regularidade do

produo a ser fornecido, em esrio respeio ao posulado da desburocratzação e da

celeridade processual.

2. Do Prazo de 2 (Duas) Horas e do Dever de Diligência do Licitante

O prazo de 2 (duas) horas fixado no edial refere-se unicamene ao tempo para

inserção e transmissão eletrônica (upload) do documeno no sisema, e não ao empo

para a sua obenção perane os órgãos ambienais ou fabricanes.

A formulação de uma proposa comercial em uma liciação pública exige do

partcipane um dever mínimo de diligência e planejameno prévio. O liciane, ao coar

o objeo (alambrados) e partcipar da dispua, deve certficar-se previamene da

regularidade da cadeia de suprimenos e da procedência legal do maerial que

preende enregar à Adminisração. Espera-se que a empresa que aua de forma

profissional no ramo — seja ela fabricane ou represenane — já possua em seu

arquivo écnico a documenação que aese a legalidade ambienal do produo

oferado.

3. Da Proteção ao Meio Ambiente e Responsabilidade Solidária

A exigência de comprovação da regularidade ambienal na ransformação do maerial

enconra amparo no artgo 225 da Constuição Federal e no Princípio da

Sustentabilidade aplicado às conraações públicas (Ar. 5º da Lei nº 14.133/2021). A

Adminisração Pública não pode anuir com o fornecimeno de maeriais cuja origem ou

processo produtvo careçam de licença ambienal, sob pena de responsabilização

indirea por danos ecológicos.



Se a empresa opa por partcipar do cerame na condição de represenane, é de sua

ineira responsabilidade écnica e comercial formalizar alianças prévias com

fornecedores regulares. A alegação de que não haveria empo hábil demonsra, na

verdade, a fala de preparação prévia para o cumprimeno das obrigações ambienais

inerenes ao objeo.

4. Da Isonomia e da Manutenção do Prazo Padrão do Sistema

O prazo concedido esá em perfeia consonância com a praxe dos sisemas elerônicos

de conraação pública e garane a celeridade do cerame, eviando manobras

proelaórias de empresas que partcipam da dispua sem reunir as condições

imediaas para a execução do objeo, o que feriria a isonomia em relação aos licianes

que se prepararam adequadamene.

III. CONCLUSÃO

Diane do exposo, considerando que a exigência visa resguardar a legalidade

ambienal do objeo, que o prazo estpulado se destna apenas ao envio elerônico de

documeno que o liciane já deve deer previamene, e que a regra se aplica

unicamene ao vencedor da eapa de lances, CONHEÇO da impugnação apresenada

para, no mério, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE, manendo-se inalerados odos os ermos

do edial.
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